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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA

 
PREGÃO Nº 7/2022

(Processo Administrativo nº 10768.103378/2021-89)

1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços contínuos de manutenção predial preventiva e corretiva nos imóveis
ocupados pelas Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional no Estado do Rio de Janeiro (PSFNs/RJ),
administrados pela Superintendência Regional de Administração do Ministério da Economia do Estado do
Rio de Janeiro (SRAME/RJ), compreendendo manutenção de obra civil, sistemas elétricos, sistemas de
dados e voz (rede estruturada), instalações hidráulicas e sanitárias e serviços de chaveiro, manutenção em
equipamentos de ar condicionado central, aparelhos de ar condicionado individuais (tipo janela) e splits,
abrangendo o fornecimento de peças, materiais de consumo e insumos, bem como para a realização de
serviços eventuais diversos por demanda, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento e seus anexos.

Item Descrição / Especificação CATSER Quantidade Valor Máximo
Aceitável
(ANUAL)

1 Serviços de manutenção predial com fornecimento de
mão de obra sem dedicação exclusiva, com
deslocamento por demanda, para execução de serviços
de manutenção predial preventiva e corretiva na área
de obra civil, sistemas elétricos, sistemas de dados e
voz, instalações hidráulicas e sanitárias, serviços de
chaveiro e  dos aparelhos de ar condicionados
(capacidade total de 1.279.500 BTU/H,
correspondendo  35 aparelhos), incluindo o
fornecimento de peças,  equipamentos e materiais
elétricos, hidráulicos, civil, telefonia, dados e demais
insumos sempre que a realização dos serviços
exigirem.

2627 1 R$ 180.694,45

 
 
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados no Apêndice II deste
Termo de Referência.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

1.6. O prazo de execução é de 12 (doze) meses.



 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Contratação de Pessoa Jurídica, com registro ou inscrição no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU, dentro do
prazo de validade e da localidade de execução do serviço, com indicação do objeto social compatível com a
presente licitação, de acordo com disposto no Inciso I do Art. 30 da Lei nº 8.666/93.

5.1.2. A empresa contratada deverá ter disponibilidade de material, bem como de pessoal técnico
especializado para cumprimento do objeto da licitação.

5.1.3. Na falta de especificação de valor de serviço ou material na planilha constante do Edital, a
CONTRATADA deverá pesquisar aquele item faltante na tabela SINAPI, SCO, EMOP,  referente à data base da
elaboração da proposta, sobre o qual deverá ser aplicado o mesmo percentual de desconto da licitação.
Caso contrário, deverá entregar orçamento com base em pesquisa realizada junto a três fornecedores,
sendo que o aceite do orçamento ocorrerá a partir da comparação entre o preço orçado pela CONTRATADA
e a pesquisa realizada pelo fiscal do contrato.

5.1.4. Caso o valor oferecido pela Contratada seja superior, fica a CONTRATADA obrigada a fornecer
o serviço ou material com base no valor de mercado encontrado pela FISCALIZAÇÃO, com apresentação da
respectiva Nota Fiscal (NF) de compra, que confirmará o preço proposto pela CONTRATANTE.

5.1.4.1. Considerar os critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de serviços pela
Administração, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1/2010, a CONTRATADA deverá, entre outras
providências, otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição através das
seguintes medidas, entre outras:

5.1.4.1.1. Orientar os empregados para racionalização do consumo de energia elétrica e adoção de
medidas para evitar o desperdício de água tratada, bem como reduzir o desperdício de materiais de
consumo;

5.1.4.1.2. Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas
definidas na política de responsabilidade socioambiental da CONTRATANTE;



5.1.4.1.3. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas e substituí-las, sempre que possível,
por outras atóxicas ou de menor toxidade;

5.1.4.1.4. Usar produtos de limpeza que obedeçam às classificações e especificações determinadas
pela ANVISA;

5.1.4.1.5. Nas substituições de lâmpadas, priorizar as mais eficientes e de baixo impacto ambiental,
bem como providenciar a limpeza das lâmpadas e luminárias, de modo a permitir a reflexão máxima da luz
e obter maior aproveitamento nos ambientes;

5.1.4.1.6. Priorizar a utilização de dispositivos hidráulicos e aparelhos que reduzam o consumo de água.

5.1.4.1.7. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de
recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos
bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental
adotadas pela CONTRATANTE;

5.1.4.1.8. Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre custos
e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto;

5.1.4.1.9. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de
relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a
substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do
ponto de vista dos impactos ambientais;

5.1.4.1.10. A CONTRATADA poderá estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, procedimentos
e rotinas voltados ao monitoramento e melhoria contínua da eficiência energética e hidráulica da edificação
e de seus equipamentos;

5.1.4.1.11. Responsabilizar-se pelo descarte de peças substituídas, embalagens, restos de materiais e
produtos, quando das realizações de manutenções, de acordo com as leis ambientais vigentes, sem ônus
para a CONTRATANTE ou devolver, sempre que solicitado, peças e/ou partes de equipamentos que venham
ser substituídas por ocasião de reparos realizados;

5.1.5. Em relação ao requisitos para contratação de manutenção de ar condicionado, deverão ser
verificadas as necessidades particulares em cada unidade, de modo a contribuir para um ambiente
climaticamente favorável em cada repartição;

5.1.6. Realização Plano de Manutenção, Operação e Controle — PMOC;

5.1.7. Realização de Manutenção preventiva mensal e corretiva dos aparelhos de ar condicionado e
atendimento das ordens de serviço demandas pelas unidades;

5.1.8.  Fornecimento e troca de peças e componentes comuns, originais e novos;

5.1.9. Realizar procedimento de desinstalação e instalação de aparelhos de ar condicionado, com
toda a infraestrutura necessária ao seu pleno funcionamento de acordo com as normas técnicas pertinentes
e legislação vigente e orientações do fabricante;

5.1.10. Os serviços deverão ser executados nos aparelhos relacionados no presente instrumento,
considerando que os mesmos poderão ser substituídos por outros similares, sem prejuízo do quantitativo
total, salvo alteração contratual, na forma da Lei 8.666/93.

5.1.11. Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica e de seus Responsáveis Técnicos, atualizados,
expedido pelo CREA ou CFT, comprovando que possui aptidão para o desempenho de atividades
pertinentes ao objeto da licitação;

5.1.12. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante possui experiência na execução de serviços compatíveis em quantidade e
complexidade com o objeto desta licitação;

5.1.13. Comprovação do vínculo empregatício dos Responsáveis Técnicos, feita mediante cópia do
Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de
Empregados (FRE) que




demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho (atualmente Secretaria
Especial do Trabalho), ou mediante certidão do CREA ou CFT devidamente atualizada ou Contrato de
Prestação de Serviço devidamente registrado no CREA da região competente, em que constem os
profissionais como responsáveis técnicos;

5.1.14. O serviço a ser contratado é de caráter contínuo, conforme previsto na IN nº 05/2017, do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, uma vez que sua interrupção pode comprometer a
continuidade dos serviços prestados.

5.1.14.1. Para a prestação dos serviços, deverão ser atendidos, no mínimo, os critérios e práticas de
sustentabilidade descritas abaixo:

5.1.15. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é
vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de
Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal.

5.1.16. Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da Resolução
CONAMA n° 340, de 25/09/2003, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento
e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo de
Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes

5.1.17. É vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade
com as especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados
indevidamente como recipientes, para o acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento
das SDOs CFC-12, CFC- 114,CFC-115, R-502 e dos Halons H-1211, H-1301 e H-2402;

5.1.18. Quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de
manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é
proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta apropriada e
colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2° e parágrafos da citada
Resolução;

5.1.19. A SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado
para tal fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionado em
recipientes adequados e enviado a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo
órgão ambiental competente;

5.1.20. Quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados aos
centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental competente, ou aos
centros de coleta e acumulação associados às centrais de regeneração;

5.1.21. As pilhas e baterias a serem utilizadas na execução dos serviços deverão possuir composição
que respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n° 401,
de 04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme laudo físico-químico de composição elaborado por
laboratório acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012;

5.1.22. Todos os materiais a serem utilizados na execução dos serviços devem ser constituídos,
quando cabível, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas da
ABNT;

5.1.23. Devem ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

5.1.24. A contratada deverá usar produtos e objetos que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA;

5.1.25. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº
48.138, de 8 de outubro de 2003 e legislações posteriores;

5.1.26. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;



5.2. O serviço a ser contratado (manutenção predial e ar condicionado ) enquadra-se como
serviço continuado, sem mão de obra, nos termos do artigo 15, da Instrução Normativa nº 05, do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão, pois a sua interrupção pode comprometer a continuidade das
atividades da Administração e sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro e
continuamente;

5.3. A duração inicial do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993;

5.4. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do
contrato.

 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do
objeto, nas obrigações da contratada e no edital como requisito previsto em lei especial, onde os serviços
prestados pela Contratada deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos, equipamentos e insumos,
tais como energia elétrica, água e demais recursos que estejam sob sua supervisão, de forma a evitar e
prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos,
atendendo às boas práticas de responsabilidade ambiental adotadas pela Contratante

 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 11:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, devendo o
agendamento ser efetuado previamente pelo telefone previamente com a Administração Predial da SRA/RJ
pelo telefone (21) 3805-3855 ou 3805-3854, que deverá comunicar ao Servidor de Contato, na respectiva
Seccional a data e a hora e o nome do responsável pela licitante que fara a visita de inspeção.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.2.2. A vistoria visa comprovar que a empresa tomou conhecimento das condições da edificação,
inclusive para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, não se admitindo,
posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento destes.

7.2.3. A declaração de vistoria não será documento obrigatório para participação do certame
licitatório, mas o licitante assumirá o ônus oriundo de não realizar uma análise detalhada para composição
de sua proposta, através da vistoria. Portanto, as despesas que forem verificadas em decorrência da não
realização da vistoria, correrão por conta exclusivamente da licitante.

7.2.4. A licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar uma declaração afirmando
que tem o conhecimento de todos os serviços necessários para a correta manutenção das instalações
descritas no objeto deste Termo de Referência.

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-
ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução (mídia fornecida pelo licitante), contendo as
informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua
proposta.

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,



devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. Relativa à Manutenção Predial:

8.1.1.1. A partir da assinatura do contrato a contratada deverá realizar inspeção preventiva em cada
imóvel visando identificar o estado de conservação de todas as instalações prediais, devendo relatar
patologias encontradas propor soluções. A execução dos serviços será iniciada em até 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço Inicial, expedida pela CONTRATANTE. Em caso
excepcional e a critério da Administração, esse prazo poderá ser dilatado, sendo formalmente comunicado
pela FISCALIZAÇÃO.

8.1.1.2. Como produto referente a esses serviços iniciais, a contratada deverá, no prazo máximo de
90 dias, apresentar relatório fotográfico e textual das condições de habitabilidade do imóvel, bem como
levantamento arquitetônico atualizado de cada seccional em arquivo digital de formato aberto (*.DWG ou
*.RVT).

8.1.1.3. O serviço referido no item 8..1.10.1 será medido conforme Anexo I do Edital e sua aprovação
estará condicionada ao aceite pela fiscalização do contrato.

8.1.1.4.  O prazo para início da execução do objeto dar-se-á a partir da data da data de assinatura do
contrato, tendo vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo, no interesse da CONTRATANTE e da
CONTRATADA conjuntamente, ser prorrogado, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, de acordo com
o disposto no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e desde que haja autorização formal da autoridade
competente.

8.1.1.5. A execução dos serviços será iniciada em até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento
da Ordem de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. Em caso excepcional e a critério da Administração, esse
prazo poderá ser dilatado, sendo formalmente comunicado pela FISCALIZAÇÃO.

8.1.1.6. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão solicitados através de demandas e
deverão ter seu início de atendimento dentro dos prazos máximos a seguir estabelecidos:

Para os serviços classificados como EMERGENCIAIS serão atendidos em até 8 horas (oito) horas
úteis após a ciência da CONTRATADA, por mensagem eletrônica (e-mail) ou contato telefônico da
FISCALIZAÇÃO;
Para os serviços classificados como PROGRAMADOS em até 48 (quarenta e oito) horas úteis após a
ciência da CONTRATADA, por mensagem eletrônica (e-mail) ou contato telefônico da
FISCALIZAÇÃO.
Entendem-se como “horas úteis” aquelas dentro do horário de funcionamento normal do imóvel

8.1.1.7. Todos os serviços deverão ser prestados dentro do horário de funcionamento normal da
Administração da CONTRATANTE, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), das 9 h às 18 h.
Excepcionalmente, poderá ser acordada com a FISCALIZAÇÃO, a realização de serviços fora desse horário.

8.1.1.8. Os profissionais destacados para a execução dos trabalhos deverão ser especializados nas
tarefas a eles destinadas e com experiência comprovada. Assim, serviços de manutenção em eletricidade
deverão ser executados por eletrotécnicos ou eletricistas, serviços hidrossanitários, por técnicos ou
bombeiros hidráulicos (encanadores), serviços de assentamento de pisos e cerâmicas, por azulejistas, e
assim sucessivamente. Não serão admitidos profissionais sem a qualificação exigida.

8.1.1.9. No caso de serviços mal executados ou que não corrijam o problema anterior, caberá à
CONTRATADA refazê-los às suas expensas, sem prejuízo das sanções cabíveis previstas em contrato.

8.1.1.10. Manutenção Corretiva



8.1.1.10.1.          A manutenção corretiva será efetuada a partir de demanda da CONTRATANTE encaminhada por e-
mail e/ou por ligação telefônica à CONTRATADA.

8.1.1.11. Os serviços deverão seguir as especificações técnicas discriminadas. A numeração dos itens
de serviço segue a da planilha orçamentária.

8.1.1.12. A Administração poderá solicitar a qualquer momento inspeção/vistoria técnica nas
instalações dos imóveis em questão a fim de verificar a regularidade do seu funcionamento, sendo este
item medido conforme o Anexo I do Edital.

8.1.2. Relativa à Manutenção de ar condicionado:

8.1.2.1. Os serviços de manutenção corretiva, para reparos sejam eventuais ou emergenciais, sempre
demandados pelas Procuradorias Seccionais/RJ (PSFNs/RJ) e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, tantas vezes
que se comprovar serem indispensáveis, tratam da execução dos trabalhos necessários e suficientes para a
imediata correção de defeitos e anormalidades nos equipamentos de ar condicionado, a fim de que seja
retomada sua utilização de forma segura, eficiente e econômica, devendo ser preferencialmente realizados
de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 18:00 horas.

8.1.2.2. Os serviços de remoção / instalação de equipamentos serão sempre objetos de solicitação
por parte da PRFN– 2º RF ou da Fiscalização do Contrato, sendo que em todos os casos, será necessário
uma justificativa, acompanhada da respectiva ficha de serviço (FS), contendo todos os valores relativos a
peças e mão de obra e materiais, que somente deverão ser realizados após a aprovação da Fiscalização.

8.1.2.3. No caso de serviços de manutenção corretiva e de reparos, para a solução de anormalidades
eventuais, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da SECCIONAL e a aprovação da FISCALIZAÇÃO,
deverá iniciar os procedimentos corretivos no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas.

8.1.2.4. No caso de serviços de manutenção corretiva emergenciais e relativos a acidentes de
qualquer natureza, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da SECCIONAL, adotar urgentes
providências no sentido de sanear o problema em até 8 (oito) horas e posteriormente comunicar à
FISCALIZAÇÃO.

8.1.2.5. A manutenção Preventiva consistirá em manter os aparelhos em perfeito funcionamento, por
meio de medidas adequadas, ou indicadas pelo fabricante, envolvendo inspeções, limpeza interna,
regulagens, ajustes mecânicos, elétricos e eletrônicos em todas as partes do equipamento, inclusive
orientando a fiscalização quanto à necessidade de abertura de demanda para reparos nos aparelhos, em
caso de necessidade de troca de peças.

8.1.2.5.1.        Descrição dos Equipamentos e Rotinas para Manutenção Preventiva Mensal dos Aparelhos de
Ar Condicionado instalados nas Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional no Estado do Rio de Janeiro
(PSFN/Campos, PSFN/Cabo Frio, PSFN/Nova Friburgo, PSFN/Niterói)


PSFN/CAMPOS:

SPLITÃO HITACHI 7,5 TR – 02 ud. – 180.000 BTU/h

SPLITÃO HITACHI 15 TR – 01 ud. – 180.000 BTU/h

AC JANELA GREE 18.000 BTU/h – 02 ud. – 36.000 BTU/h

AC SPLIT GREE 12.000 BTU/h – 01 ud – 12.000 BTU/h

SUB-TOTAL INSTALADO: 06 aparelhos – 408.000 BTU/h



PSFN/CABO FRIO:

AC SPLIT GREE 12.000 BTU/h – 09 ud. – 108.000 BTU/h

AC JANELA GREE 18.000 BTU/h – 04 ud. – 72.000 BTU/h

AC JANELA ELGIN 18.000 BTU/h – 01 ud. – 18.000 BTU/h

AC JANELA ELECTROLUX 18.000 BTU/h – 03 ud. – 54.000 BTU/h



SUB-TOTAL INSTALADO: 17 aparelhos – 252.000 BTU/h

PSFN/NOVA FRIBURGO:

AC JANELA CONSUL 18.000 BTU/h – 02 ud – 36.000 BTU/h

AC JANELA GREE 18.000 BTU/h – 01 ud. – 18.000 BTU/h

AC JANELA CONSUL 7.500 BTU/h – 03 ud. – 22.500 BTU/h

AC JANELA ELGIN 21.000 BTU/h – 02 ud. – 42.000 BTU/h

AC SPLIT GREE 12.000 BTU/h – 01 ud. – 12.000 BTU/h

SUB-TOTAL INSTALADO: 09 aparelhos – 130.500 BTU/h

PSFN/NITERÓI:

SPLITÃO CARRIER 20 TR – 02 ud. – 480.000 BTU/h

AC SPLIT GREE 9.000 BTU/h – 01 ud. – 9.000 BTU/h

SUB-TOTAL INSTALADO: 03 aparelhos – 489.000 BTU/h



TOTAL GERAL INSTALADO: 35 aparelhos – 1.279.500 BTU/h

ROTINAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA (MENSAL)

A manutenção preventiva mensal consistirá nos seguintes itens:

- Limpeza dos filtros de ar;

- Verificação de vazamentos nos circuitos frigorígenos;

- Desobstrução de drenos e limpeza das bandejas de condensadores;

- Verificação e balanceamento da tensão e corrente entre fases dos motores e compressores;

- Verificação da tensão das correias para evitar que estas “patinem”;

- Limpeza das bandejas e serpentinas com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de produtos
desengraxantes e corrosivos;

- Limpeza dos gabinetes dos condicionadores;

- Avaliação do rendimento operacional de cada equipamento;

- Verificação e lubrificação dos mancais e rolamentos;

- Verificação do isolamento térmico das tubulações;

- Verificação e limpeza dos ventiladores, filtros dos condicionadores do tipo ”split’, serpentinas, filtros e
bandejas dos condicionadores do tipo self-contained e splitões;

- Identificação e eliminação de vazamentos nos dutos, tubulações, válvulas e registros;

- Identificação e eliminação de frestas nos filtros;

- Verificação dos terminais e contatos elétricos;

- Verificação e calibração da regulagem do termostato de controle de temperatura ambiente;

- Verificação da drenagem de água;

- Limpeza geral dos equipamentos;

- Reaperto de parafusos e conexões elétricas;

- Verificação e reparação de danos e corrosão nos gabinetes, na moldura da serpentina e na bandeja;

- Limpeza da tomada de ar externa;



- Verificar botões de comando;

- Verificar cabo de força (tomadas).

8.1.2.6. Caso a CONTRATADA não promova o devido atendimento nos prazos fixados, fica a
FISCALIZAÇÃO autorizada a contratar os necessários serviços de outra empresa e cobrar da CONTRATADA os
custos respectivos, sem que tal fato o isente da aplicação de sanção contratual ou resulte em indenização
da CONTRATANTE, qualquer perda de garantia dos equipamentos e/ou materiais pertencentes aos
equipamentos de ar condicionado.

8.1.2.7. Quaisquer requisições de serviços de manutenção corretiva, preventiva, eventuais ou
emergenciais, deverá ser sempre que possível ser formalizada por e-mail (mensagem eletrônica) ou, em
casos emergenciais poderão ser formalizados por meio de comunicação verbal (telefone), mas
posteriormente deverão ser sempre formalizadas por e-mail (mensagem eletrônica).

8.1.3. Os serviços de manutenção preventiva e de reparos executados e os materiais empregados
deverão obedecer rigorosamente:

8.1.3.1. Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e
armazenagem de produtos.

8.1.3.2. Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento.

8.1.3.3. Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do
INMETRO(Instituto Nacional de Metrologia); em especial a NBR 5.410 – Instalações elétricas de baixa
tensão; a NBR 16401-

1 – Instalações de ar-condicionado.

8.1.3.4. Às disposições legais federais, e distritais pertinentes.

8.1.3.5. Aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto.

8.1.3.6. Às normas técnicas específicas, se houver;

8.1.3.7. Às publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning
Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA (Sheet Metal and Air Conditioning Contractor's National
Association);

8.1.3.8. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor
complementar os temas previstos por essas;

8.1.3.9. À Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de Construção e de
Manutenção;

8.1.3.10. Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes normas:

8.1.3.10.12. À NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

8.1.3.10.13. À NR-10: Segurança em Instalações e de Serviços em eletricidade;

8.1.3.10.14. À NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil.

8.1.3.10.15. À NR-23: Proteção Contra Incêndios;

8.1.3.10.16. À Resolução CONFEA nº 425/98 (ART);

8.1.4. Na execução das rotinas dos serviços de manutenção dos equipamentos de ar condicionado,
a CONTRATADA deve:

8.1.4.1. Apresentar à CONTRATANTE no 1º mês de prestação de serviços, o Plano de Manutenção,
Operação e Controle - PMOC contendo todos os aparelhos do sistemas de climatização das referidas
unidades, devendo obedecer a parâmetros de qualidade do ar em ambientes climatizados artificialmente,
em especial no que diz respeito a poluentes de natureza física, química e biológica, suas tolerâncias e
métodos de controle, nos termos da Lei 13.589, de 04/01/2018.

8.1.4.2. Observar estritamente as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de
normas técnicas indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos;



8.1.4.3. Zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos de corrosão,
instalação de acessórios, apoios e realização de serviços de purga, pintura e revestimentos protetores;

8.1.4.4. Manter os ambientes climatizados dentro dos padrões normalizados de temperatura,
umidade relativa e velocidade do ar, conforme definido na NBR 16.401 da ABNT relativas ao Sistema de
Climatização, assim, a CONTRATADA deverá realizar medições nas dependências beneficiadas e adotar as
medidas necessárias para alcançar os padrões supracitados, bem como as medições serão sempre
realizadas quando determinado pela FISCALIZAÇÃO.

8.1.4.5. Observar as prescrições da Portaria n° 3.523 GM/MS/98, em especial as disposições dos
artigos 5° e 6°, procedendo conforme determinações descritas a seguir:

8.1.4.5.17. Manter limpos os componentes dos equipamentos (bandejas, serpentinas,
desumidificadores, ventiladores, venezianas, grelhas e difusores) de forma a evitar a difusão ou
multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e manter a boa qualidade do ar interno.

8.1.4.5.18. Utilizar, na limpeza dos componentes dos equipamentos de ar condicionado, produtos
biodegradáveis devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim.

8.1.4.5.19. Manter em condições de operação os filtros, promovendo sua substituição, quando
necessário.

8.1.4.5.20. Remover as partículas sólidas, retiradas dos equipamentos de ar condicionado após a
limpeza, e acondicioná-las em recipientes e em locais adequados.

8.1.4.5.21.   Preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes externas que
apresentem riscos à saúde humana;

8.1.4.5.22. Garantir a adequada renovação do ar no interior dos ambientes climatizados.

8.1.4.5.23. Relatar mensalmente a descrição das atividades desenvolvidas, para cada uma das
Seccionais, as recomendações a serem adotadas em situações de falha do equipamento e de emergência,
para a garantia da segurança dos equipamentos condicionadores e outras de interesse, conforme modelo
descrito no Anexo I da Portaria n° 3.523 GM/MS/98 e especificações da NBR 13971/97da ABNT.

8.1.5. A CONTRATADA deverá alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento
dos trabalhos. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro da
equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos serviços.

8.1.6. Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATADA, sob sua
responsabilidade técnica e financeira, ficando a aceitação final condicionada à comprovação da efetiva
realização das rotinas relativas aos

serviços executados e devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO, com o total restabelecimento do uso do
equipamento de ar condicionado em perfeito estado de funcionamento.

8.1.7. Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar somente
produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias
classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, ou que venham causar danos ou corrosões
nos equipamentos de ar condicionado.

8.1.8. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os
serviço sem que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.

8.1.9. A CONTRATADA deverá registrar, no prazo máximo de 7 (sete) dias da assinatura do contrato,
no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia competente, a devida Anotação de
Responsabilidade Técnica pelos serviços objeto das presentes especificações, em nome do(s) responsável(is)
técnico(s) indicado(s)em sua habilitação técnica.

8.1.10. Para a prestação dos serviços de manutenção objeto destas especificações, caberá a
CONTRATADA fornecer e conservar equipamento e ferramenta necessários, usar mão de obra idônea e
obter materiais necessários em quantidade suficiente e de reconhecida qualidade, de forma a assegurar o
progresso satisfatório aos serviços e a conclusão destes nos prazos fixados.



8.1.11. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc.

8.1.12. No caso de execução de serviços que provoquem alterações nos sistemas de ar condicionado,
em relação ao projeto original, a CONTRATADA deverá providenciar a atualização de todos os desenhos
modificados, entregando à FISCALIZAÇÃO os respectivos "as built".

8.1.13. Se, para viabilizar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar pareceres e desenhos
técnicos de execução, deverá fazê-los às suas expensas exclusivas e submetê-los à aprovação da
FISCALIZAÇÃO.

8.1.14. Os desenhos técnicos de execução, se necessários, deverão ser entregues por partes, de
acordo com as prioridades, em função dos cronogramas, em duas vias, sendo uma delas devolvida a
CONTRATADA após análise. Os serviços contidos nesses desenhos não poderão ser iniciados sem aprovação
formal da FISCALIZAÇÃO.

8.1.15. A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para
que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, nem interfiram negativamente
com o tráfego nas vias públicas que utilizar ou que estejam localizadas nas proximidades da CONTRATANTE.

8.1.16. A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas ou omissões
suas todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações
oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em
nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte da CONTRATANTE.

8.1.17. A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor
perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público ou privado,
adjacente a CONTRATANTE. Também providenciará toda e qualquer sinalização e/ou isolamento das áreas
de serviço.

8.1.18. A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde realizarem serviços permaneçam
sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e
qualidade. Providenciará, ainda, a retirada imediata de detritos e sobras de material tão logo conclua as
operações relativas ao serviço executado.

8.1.19. A remoção de todo entulho eventualmente produzido pelos serviços de manutenção
corretiva, reparos e limpeza do equipamento de ar condicionado será de responsabilidade da CONTRATADA,
devendo arcar exclusivamente com o correspondente custo sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

8.1.20. Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pela CONTRATADA aos usuários das
instalações da CONTRATANTE serão, no mínimo, os determinados pelo Departamento Nacional de Higiene e
Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho.

8.1.21. As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a CONTRATADA do
cumprimento de outras disposições legais, federais, municipais e estaduais pertinentes, sendo de sua
inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações, movidas por pessoas físicas ou jurídicas em
decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na
execução dos serviços.

8.1.22. O representante da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada por esta terão livre acesso aos
serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e
equipamentos referentes ao contrato, ainda que nas dependências da CONTRATADA.

8.1.23. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que:

8.1.23.1. Estiver previsto e determinado no contrato;

8.1.23.2. Quando for necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato e
de acordo com o projeto;

8.1.23.3. Quando houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos na
forma prevista no contrato;



8.1.23.4. Quando houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da
FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e

8.1.23.5. Quando a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar, por escrito, no Livro Digital Mensal
de Ocorrências (e-mail).

8.1.24. No caso em que a CONTRATADA venha, como resultado das suas operações, prejudicar áreas
não incluídas no setor de seu trabalho, deverá recuperá-las deixando-as em conformidade com o seu estado
original.

8.1.25. Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e elementos
existentes na CONTRATANTE, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá solicitar
previamente à FISCALIZAÇÃO autorização para tais deslocamentos e modificações.

8.1.26. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes na
execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou
danificação até à aceitação pela FISCALIZAÇÃO.8.1.2.32. A CONTRATADA deverá submeter-se aos controles
de programação ou de supervisão e fiscalização de serviços na forma apresentada pela FISCALIZAÇÃO, tais
como os diários de manutenção, controles de acesso e de presença dos prestadores de serviço e controles
de emprego de materiais ou outros, todos documentados por e-mail.

8.1.27. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização
expressa da FISCALIZAÇÃO.

8.1.28. A inobservância das presentes especificações técnicas implicará a aceitação parcial ou recusa
total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer a parcela ou objeto integral recusado sem direito à
indenização.

8.2. A execução dos serviços será iniciada em até 15 (quinze) dias da assinatura do contrato na
forma indicada.
 
9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

9.1.1. A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes,
bem como seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de assegurar a
prestação dos serviços de manutenção ora licitados, devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir no
preço do serviço os correspondentes custos.

9.1.2. A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da
CONTRATANTE será permitida somente pelo tempo que durar o serviço executado. Tão logo este seja
concluído, a CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a retirada dos remanescentes.

9.1.3. Os equipamentos que a CONTRATADA levar para o serviço ou as instalações por ela
executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização
formal da FISCALIZAÇÃO.

9.1.4. As vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por equipamentos,
materiais, instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar o desenvolvimento dos
serviços de outros contratados que acaso poderão estar trabalhando concomitantemente.

9.1.5. Se a CONTRATADA necessitar deslocar à CONTRATANTE qualquer equipamento, completo ou
em partes, que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o fato à
FISCALIZAÇÃO, informando-a também das providências que pretende adotar para a proteção e o eventual
reforço das obras viárias existentes, ficando a CONTRATADA responsável pela efetivação de todas as
providências necessárias junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, a entidades privadas e a
pessoas físicas envolvidas.



9.1.6. Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo da
CONTRATADA.

9.1.7. MATERIAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças,
componentes e materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos. No tocante aos
aparelhos de ar condicionado, representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer
pagamento adicional, de todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos
profissionais envolvidos na execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à execução dos
serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionados, tais como álcool,
água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, vaselina, estopas, panos, Bombril, utensílios e
produtos químicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desencrustantes, produtos anti-ferrugem, WD40,
solventes, materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC,
epóxi, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, escovas de aço
e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, nitrogênio, acetileno e outros
similares. Desse modo, a CONTRATADA deverá incluir no preço dos serviços os correspondentes custos.
(OBS: AS MARCAS INDICADAS SÃO SOMENTE REFERÊNCIAIS).

9.1.8. O MATERIAL DE REPOSIÇÃO deve ser adquirido pela CONTRATADA, com posterior
ressarcimento pela CONTRATANTE, desde que o correspondente orçamento detalhado tenha sido
previamente aprovado pela fiscalização. .

9.1.9. O MATERIAL DE REPOSIÇÃO a ser fornecido pela contratada na execução dos serviços de ar
condicionado deve conter completa identificação individualizada dos itens necessários aos serviços de
manutenção corretiva, indicando obrigatoriamente a marca e modelo dos mesmos, acompanhadas de seus
respectivos quantitativos e preços unitários.

9.1.10. No caso de MATERIASI DE REPOSIÇÃO não constantes da planilha orçamentaria contratual
(anexo II), a contratada deverá apresentar, para cada caso, três orçamentos de mercado, adotando-se o
menor entre eles, sendo facultada à fiscalização fazer sua própria pesquisa de preço, e, caso venha a obter
preços inferior aos informados pela contratada, deverá adquirir o material pelo valor obtido pela
fiscalização.

9.1.11. Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser novos, do
mesmo fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações técnicas, sujeitos ao exame e à
aprovação da FISCALIZAÇÃO.

9.1.12. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de
informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de certificado de ensaios que
comprovem a qualidade destes. Os ensaios e as verificações que se fizerem necessários serão
providenciados pela CONTRATADA, representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não sendo, por
consequência, objeto de pagamento adicional por parte da CONTRATANTE.

9.1.13. As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE,
devendo, por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela CONTRATADA à
FISCALIZAÇÃO e deverão ser armazenados em local a ser designado pela FISCALIZAÇÃO e não poderão ser
descartados pela CONTRATADA.
 
 
10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1. Os serviços de manutenção deverão ser feitos conforme características e quantidades
especificadas no apêndice II deste Termo;

10.1.2. Deverá a CONTRATADA responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as
dependências das Seccionais, por meio próprio ou mediante vale transporte, inclusive em casos de
paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos
serviços em regime extraordinário;



10.1.3. As atividades de orçamentação do serviço, memórias de cálculo, croquis serão caracterizadas
como atividades de consultoria e seus custos deverão estar incluídos na previsão de custos indiretos (BDI).

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em
conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções



resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer
dano causado à União ou à entidade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo
7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou
Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados
da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade.

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho;

12.10.   Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

12.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

12.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado.

12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores



condições de segurança, higiene e disciplina.

12.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.17.   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº
13.146, de 2015.

12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

12.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

12.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

12.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

12.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

12.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

12.27. Observar  os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;

12.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

12.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

12.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;



12.31. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;

12.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

12.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.

12.33.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes
(Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

12.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

12.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades
em relação ao cronograma previsto.

12.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

12.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável -
PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
(b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas
em normas específicas do órgão ambiental competente.

12.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

12.38.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

12.38.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n°
6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;

12.38.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de
tal licença obrigatória.

12.38.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites
do território estadual.

12.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n°
1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:



12.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o
caso;

12.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

12.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de
material para usos futuros;

12.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização
ou reciclagem futura;

12.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

12.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

12.39.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

12.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o
caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados
de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

12.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

12.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

12.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

12.40.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formação de preços os custos correspondentes;

12.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços
ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto
ao serviço de engenharia.

12.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de
Referência e demais documentos anexos;



12.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e
atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25 %(vinte e cinco por cento)
do valor total do contrato, nas seguintes condições:

13.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

13.1.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se
a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

13.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

13.1.4. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de
trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente
subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão,
sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará
responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada;

13.1.5. A empresa contratada será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

13.1.6. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando
estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.

13.1.7. São vedadas:

13.1.7.1. A subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas:

13.1.7.2. Manutenção de instalações civis;

13.1.7.3. Manutenção de instalações hidrossanitárias;

13.1.7.4. Manutenção de instalações elétricas.

 

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
 
 
15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

 
15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.



15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada  ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei
nº 8.666, de 1993.

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas neste termo de referência.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

15.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme Apêndice III,  devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou



b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

16.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

16.2.1. O desenvolvimento dos serviços objeto desta contratação será acompanhado por
representante da Contratante (FISCAL) sob a coordenação do Gestor do contrato, que deverão ser
formalmente nomeados.

16.2.2. Estabelecer com a Contratada, canais privilegiados de comunicação que possibilitem o
atendimento das demandas e prestação de esclarecimentos;

16.2.3. Solicitar oportunamente, junto à Contratada, a situação de desenvolvimento dos serviços
contratados;

16.2.4. Promover reuniões, por solicitação de qualquer das partes, para discussão de assuntos
pertinentes, quer para o prosseguimento dos projetos, quer para o ajuste de metodologias e soluções
propostas pela Contratada ou sugeridas pela Contratante. Estas reuniões não implicam na suspensão ou
alteração do prazo de execução do contrato. As reuniões deverão ser registradas através de ata que, por sua
vez, deverão ser juntadas no processo de acompanhamento do contrato.

16.2.5. As alterações dos termos contratuais que decorram da avaliação prévia dos produtos em
desenvolvimento deverão ser devidamente justificadas e serão orientadas pelo disposto no Art. 65 da Lei
N°8.666/1993.

16.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.3.1. não produziu os resultados acordados;

16.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

16.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
 
17. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no
Cronograma Físico-Financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da respectiva
etapa, nos termos abaixo:

17.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de
planilha e memória de cálculo detalhada.

17.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

17.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual,
quando for o caso.

17.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a



finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

17.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

17.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

17.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de FISCALIZAÇÃO deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.2.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

17.2.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

17.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

17.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

17.4. Nos contratos de escopo, o recebimento da última etapa de execução equivale ao
recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:

17.4.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

17.4.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

17.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de 25 (vinte e cinco) dias.



17.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor.

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

 

18. DO PAGAMENTO

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez)  dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.5.1. o prazo de validade;

18.5.2. a data da emissão;

18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

18.5.4. o período de prestação dos serviços;

18.5.5. o valor a pagar; e

18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.



18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de
abril de 2018.

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 

I = (TX)
I =

(6/100)
     365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual =

6%

 

19. REAJUSTE

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano contado
da data do orçamento a que a proposta se referir.

19.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada,



aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE , exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução  devido à baixa complexidade do
objeto, sem dedicação exclusiva de mão de obra e com pagamento sob demanda/evento.

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

i)   Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;

ii) Multa de:

(1)   0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o



décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

(3)  0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento).
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv)   Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

21.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

 

Tabela 1
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO



ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência;

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a
anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,
por funcionário e por dia;

01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador,
por ocorrência;

02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item

e por ocorrência;
03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA

01

 
21.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada
que:

21.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

21.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do



Código Civil.

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

22.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos
Industriais) em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena
validade;

22.3.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada,
em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e
valor significativo do objeto da licitação:

22.3.2.1. No mínimo, 01 (um) atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente, que
comprove(m) ter o licitante executado serviço de manutenção predial/ar-condicionado que permitam
estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais, técnicas, dimensionais e
qualitativas compatíveis com o objeto deste Termo de Referência.

22.3.2.2. Declaração indicando o nome, CPF e número do registro, na entidade profissional
competente do Responsável Técnico Habilitado que acompanhará a execução dos serviços.

22.3.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da
obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade
Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem
as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação.



22.3.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta,
entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de
contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o
licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedor desta licitação.

22.3.5. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

22.3.6. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT),
endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de engenharia ou de
técnica industrial.
 
22.3.7. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

22.3.10.1.     Valor Global: R$ 180.694,45 (cento e oitenta mil, seiscentos e noventa e quatro
reais e quarenta e cinco centavos)

22.3.10.2.   Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

22.4. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral,
será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos
unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço
de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência
discriminados nos projetos respectivos.

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

23.1. O custo estimado da contratação é de  R$ 180.694,45 (cento e oitenta mil, seiscentos e
noventa e quatro reais e quarenta e cinco centavos)
 
24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 170114;

Fonte de Recursos: 000001;

Elemento de Despesa: 339039;

Plano Interno: PGMANIM2000.

 
 
Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Apêndices: 

Apêndice I – Estudo Técnico Preliminar SRA ME/RJ nº 13/2022;

Apêndice II – Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços;



Apêndice III – IMR - Instrumento de Medição de Resultado;

Apêndice IV - Planilha de Composição de BDI;

 

Rio de Janeiro/RJ, 11 de agosto de 2022.

 

 

SAMIRA YASSINE ABDALAD

Equipe de Engenharia

 

 

 JOÃO CARLOS DUARTE FIGUEIREDO

Equipe de Engenharia

 

1. Aprovo este Termo de Referência em conformidade com o art. 14º, II do Decreto n° 10.024/19, e do art. 7º, §
2º, inciso I, da Lei 8.666/93;

2. Acolho como justificativa para contração o exarado no item 02 deste Termo de Referência, conforme o que
preceitua o art. 8, IV Decreto de N°. 3.555/2000; e

3. Autorizo a Abertura da Licitação do Tipo Pregão Eletrônico, conforme determina o inciso V, art. 8º, do Decreto
10.024/2019.

 

DAVI OLIVEIRA DA SILVA

Gerente de Recursos Logísticos

Documento assinado eletronicamente por Samira Yassine Abdalad, Analista, em 11/08/2022, às
11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por João Carlos Duarte Figueiredo, Analista, em 11/08/2022,
às 12:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Davi Oliveira da Silva, Gerente de Recursos Logísticos, em
11/08/2022, às 12:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 27150366
e o código CRC CB8E597B.
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